
(Em milhares de reais, exceto a quantidade de ações)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
em 31 de dezembro de 2009 e de 2008RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2009.
LUCRO LÍQUIDO – O lucro líquido do exercício foi de R$ 17.171 mil, que após acréscimos 
de dividendos prescritos no total de R$ 159 mil e da realização da reserva de reavaliação 
no valor de R$ 1.576 mil, resultou no montante de R$ 18.906 mil, para o qual propomos 
a seguinte destinação: Reserva legal R$ 858 mil, Dividendo R$ 9.032 mil e Reservas de 
lucros R$ 9.016 mil (nota explicativa n° 11). 
SETOR DE SEGUROS – O setor de seguros fechou o ano de 2009 com crescimento de 
12%, superando as expectativas. Para 2010, estima-se um crescimento superior em torno 
de 15%.
PATRIMÔNIO LÍQUIDO – O valor patrimonial da ação em 31.12.2009 ficou avaliado em 
R$ 22,73 (R$ 18,71 em 2008). A rentabilidade sobre o patrimônio líquido inicial foi de 
11,95% (48,37%, em 2008). 

DESEMPENHO OPERACIONAL
Prêmios – Os prêmios de seguros alcançaram o valor de R$ 71.231 mil, incluindo o prêmio 
líquido do consórcio DPVAT (R$ 64.289 mil, em 2008) e os prêmios ganhos R$ 50.909 mil 
(R$ 44.477 mil, em 2008).
Sinistros – Os sinistros avisados, incluindo despesas, atingiram a cifra de R$ 27.529 mil 
(R$ 48.335 mil, em 2008) e os sinistros retidos R$ 28.005 mil (R$ 21.578 mil, em 2008).
INVESTIMENTOS EM CONTROLADA E COLIGADAS – O quadro de investimentos 
(nota explicativa n.º 7) demonstra a situação atual das participações em controlada e 
coligadas. 
RECURSOS HUMANOS - Na área de recursos humanos a Companhia despendeu 
R$ 2.236 mil com assistência social (R$ 2.145 mil, em 2008) e R$ 797 mil a título de 
participações nos lucros (R$ 752 mil, em 2008). Em 31 de dezembro de 2009 o número 
de funcionários era de 154 (155, em 2008). 
TÍTULOS MOBILIÁRIOS – Por determinação da SUSEP, a classificação dos títulos 
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DEMONSTRAÇões DOS FLUXOS  DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2009 e de 2008

DEMONSTRAÇões DO VALOR ADICIONADO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2009 e de 2008

DEMONSTRAÇões DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2009 e de 2008

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2009 e de 2008BALANÇOS PATRIMONIAIS Em 31 de dezembro de 2009 e de 2008

mobiliários passou a ser feita em três categorias; 1 – Títulos para negociação; 2 – 
Títulos disponíveis para venda; 3 – Títulos mantidos até o vencimento. A administração 
mantém títulos até o vencimento no total de R$ 14 mil, por ser irrelevante e estar obtendo 
normalmente o resgate dos mesmos. 
AUDITORIA - Em atendimento à Instrução n° 381/03, da Comissão de Valores Mobiliários, 
registre-se que durante o exercício de 2009 a Companhia de Seguros Aliança da Bahia só 
efetuou pagamentos a Performance Auditoria e Consultoria Empresarial S/S por serviços 
especialmente contratados para auditoria das demonstrações contábeis.
AGRADECIMENTOS – Manifestamos às autoridades do setor nossa gratidão e alto 
apreço. Reiteramos, também, nossos agradecimentos aos nossos segurados e corretores 
pela preferência com que continuam nos honrando, e aos acionistas pela confiança e 
consideração que sempre nos têm distinguido, bem como aos nossos funcionários pelo 
apoio e colaboração.

 Salvador, 23 fevereiro de 2010.
 A ADMINISTRAÇÃO

Continua <<<

ATIVO
		  Reclassificado
		  	 2009	 	 2008
CIRCULANTE
Disponível
• Caixa e bancos	 	 1.662 	 	 3.571 
		  	 1.662 	 	 3.571 
Aplicações
• Títulos de renda fixa (notas 3b e 4)		   76.555 	  	 69.877 
• Títulos de renda variável (notas 3b e 4)		   90.043 	  	 52.332 
• Outras aplicações		   147 	  	 215 
• Provisão para desvalorização (notas 3b e 4)	 	 (5)	 	 (5.432)
		  	 166.740 	 	 116.992 
Créditos das operações com seguros e resseguros
• Prêmios a receber		   4.148 	  	 4.180 
• Operações com seguradoras		   4.615 	  	 5.239 
• Operações com resseguradoras		   30.840 	  	 36.022 
• Outros créditos operacionais		   701 	  	 554 
• Provisão para riscos de crédito 	 	 (2.336)	 	 (3.007)
	  	 	 37.968 	 	 42.988 
Títulos e créditos a receber
• Títulos e créditos a receber		   6.919 	  	 14.782 
• Créditos tributários e previdenciários		   1.692 	  	 1.187 
• Outros créditos		   10 	  	 7 
• Provisão para riscos de crédito 	 	 (513)	 	 (432)
		  	 8.108 	 	 15.544 
Outros valores e bens
• Outros valores		   43 	  	 54 

Despesas antecipadas		   70 	  	 53 
Despesas de comercialização diferidas - 
	 seguros e resseguros (nota 18a)	  	 1.356	  	 1.283 
Despesas de Resseguro e Retrocessões Diferidas	 	 9.110 	 	 5.241 
Total do Circulante	 	 225.057 	 	 185.726 

ATIVO NÃO CIRCULANTE

Realizável a longo prazo
Aplicações
• Títulos de renda fixa (notas 3b e 4)		   - 	  	 14 
Créditos das operações com seguros e resseguros
• Operações com resseguradoras		   71.283 	  	 64.638 

Títulos e créditos a receber
• Créditos tributários e previdenciários (nota 5)		   2.824 	  	 14.007 
• Depósitos judiciais e fiscais (nota 6)		   47.810 	  	 45.425 
• Outros créditos a receber		   1.285 	  	 1.607 
• Provisão para riscos de crédito	 	  (360)	  	 (332)
		  	  51.559 	  	 60.707 
		  	  122.842 	  	 125.359 

Investimentos (notas 3c e 7)
• Participações societárias - financeiras		   23.106 	  	 23.106 
• Participações societárias - não financeiras		   39.150 	  	 41.442 
• Participações societárias - investimentos exterior - financeiras	  	 6.710 	  	 7.846 
• Provisão para desvalorização		   (147)	  	 (147)
• Imóveis destinados à renda		   22.433 	  	 22.433 
• Outros Investimentos		   128 		   307 
• Provisão para desvalorização		   (260)	  	 (439)
• Depreciação	 	  (1.030)	  	 (695)
		  	  90.090 	  	 93.853 
Imobilizado (notas 3d e 8)
• Imóveis		   7.993 	  	 7.993 
• Bens móveis		   6.597 		   6.194 
• Outras imobilizações		   356 	  	 356 
• Provisão para desvalorização		   (80)	  	 (80)
• Depreciação/amortização	 	  (6.104)	  	 (5.493)
		  	  8.762 	 	  8.970 
Intangível (nota 3e)
• Outros Intangíveis 	 	  116 	  	 208 

Total do Ativo Não Circulante	 	  221.810 	 	  228.390 
 TOTAL DO ATIVO	 	  446.867 	 	  414.116

PASSIVO
		  Reclassificado
		  	 2009	 	 2008
CIRCULANTE
Contas a pagar
• Obrigações a pagar		   9.792 		   20.742 
• Impostos e encargos sociais a recolher		   1.016 	  	 1.025 
• Encargos trabalhistas		   823 		   726 
• Impostos e contribuições	 	  259 	 	  239 
		  	 11.890 	  	 22.732 
Débitos de operações com seguros e resseguros
• Operações com seguradoras		   448 		   1.143 
• Operações com resseguradoras		   7.060 	  	 5.723 
• Corretores de seguros e resseguros		   1.447 	  	 1.594 
• Receitas de comercialização diferidas		   1.277 	  	 357 
• Outros débitos operacionais	 	  31 	  	 620 
		  	  10.263 	  	 9.437 
Depósitos de terceiros
• Depósitos de terceiros		   266 	  	 75 
Provisões técnicas - seguros e resseguros
Ramos elementares e vida em grupo
• Provisão de prêmios não ganhos (notas 3f, 14 e 18b) 		   12.037 		   8.975 
• Provisão de sinistros a liquidar (notas 3f, 14, 18c e 24)	  	 64.334 	  	 67.567 
• Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados
	 (notas 3f, 14 e 18e)		   4.984 	  	 4.135 
• Outras provisões 	 	  1.425 	  	 1.402 
		  	  82.780 	  	 82.079 
Total do Circulante	 	 105.199 	  	 114.323 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Contas a pagar
• Tributos diferidos (notas 3f e 9)		   16.847 		   4.028 

Provisões técnicas - seguros e resseguros
Ramos elementares e vida em grupo
• Provisão de sinistros a liquidar (notas 3f, 14, 18c e 24)	  	 108.240 	  	 103.208 
Outros débitos
• Provisões judiciais (notas 3f e 10)	 	  42.039 	  	 48.870 
Total do Passivo Não Circulante	 	  167.126 	 	  156.106 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO (nota 11)
• Capital social		   100.000 	  	 50.000 
• Reserva de capital		   - 		   700 
• Reservas de reavaliação		   16.563 	  	 18.139 
• Reservas de lucros		   36.180 	  	 75.606 
• Ajustes de avaliação patrimonial 	 	  21.799 	  	  (758)
Total do Patrimônio Líquido	 	  174.542 	  	 143.687 

 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO	  	 446.867 	  	 414.116 

		  	 2009	 	 2008
PRÊMIOS EMITIDOS LÍQUIDOS (nota 20a)		   71.231 	  	 64.289 
PRÊMIOS DE RESSEGUROS CEDIDOS	 	  (21.148)	  	 (19.591)
PRÊMIOS RETIDOS		   50.083 	  	 44.698 
VARIAÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS DE PRÊMIOS	 	  826 	  	 (221)
PRÊMIOS GANHOS (nota 17)	 	  50.909 	  	 44.477 
SINISTROS RETIDOS (nota 20b)		   (28.005)	  	 (21.578)
DESPESAS DE COMERCIALIZAÇÃO (nota 20c)	  	 (10.574)	  	 (9.968)
OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS (nota 20d)		   11.498 	  	 8.651 
DESPESAS ADMINISTRATIVAS (nota 20e)		   (21.170)	  	 (20.155)
DESPESAS COM TRIBUTOS (nota 20f)		   (2.511)	  	 (1.700)
RESULTADO FINANCEIRO (nota 20g)		   6.131 	  	 (1.120)
RESULTADO PATRIMONIAL (nota 20h)	 	  14.989 	  	 60.853 
RESULTADO OPERACIONAL	 	  21.267 	  	 59.460 
RESULTADO NA VENDA DE ATIVOS
	 NÃO CORRENTES (nota 20i)	 	  26 	  	 918 
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS,
	 PARTICIPAÇÕES E REVERSÃO		   21.293 	  	 60.378 
Imposto de renda (nota 16)		   (739)	  	 (438)
Contribuição social (nota 16)		   65 	  	 99 
Participações sobre o resultado		   (2.069)	  	 (1.990)
Reversão de juros sobre remuneração do capital próprio
	 distribuídos por coligada	 	  (1.379)	  	 (1.388)
	 LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO	 	  17.171 	  	 56.661 
	 Quantidade de Ações do Capital Social	 	  7.680.000 	  	 7.680.000 
	 Lucro Líquido por Ação - Em R$	 	  2,24 	  	 7,38 

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 

		  	 2009	 	 2008
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Recebimentos de prêmios de seguro e outros		   70.572 		  70.160 
Recuperações de sinistros e comissões 		   17.794 		  15.536 
Outros recebimentos operacionais
	 (Salvados, ressarcimentos e outros)		   95 		  273 
Pagamentos de sinistros e comissões		   (31.185)		  (39.715)
Repasses de prêmios por cessão de riscos 		   (18.687)		  (20.852)
Pagamentos de despesas com operações
	 de seguros e resseguros		   (932)		  (1.108)
Pagamentos de despesas e obrigações 		   (16.392)		  (16.868)
Pagamentos de indenizações e despesas
	 em processos judiciais		   (4.606)		  (7.614)
Outros pagamentos operacionais		   (10.877)		  (5.816)
Recebimentos de juros e dividendos		   26.002 		  40.326 
Constituição de depósitos judiciais		   (2.514)		  (2.692)
Resgates de depósitos judiciais		   299 		  333 
Pagamentos de participações nos resultados	 	  (2.069)	 	 (1.454)
Caixa Gerado pelas Operações	 	  27.500 	  	 30.509 
Impostos e contribuições pagos		   (5.362)		  (5.175)
Investimentos financeiros:
Aplicações		   (37.636)		  (52.354)
Vendas e resgates	 	  33.870 	 	 34.749 
Caixa Líquido Gerado nas Atividades Operacionais	 	  18.372 	  	 7.729 
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Pagamentos pela Compra de Ativo Permanente:
Investimentos		   (17)		  (50)
Imobilizado		   (334)		  (747)
Intangível	 	  - 	 	 (7)
		  	  (351)	 	 (804)
Recebimentos pela Venda de Ativo Permanente:
 Investimentos		   - 		  1.500 
 Imobilizado	 	  27 	 	 69 
		  	  27 	 	 1.569 
Caixa Líquido(Consumido) Gerado nas
	 Atividades de Investimento	 	  (324)	  	 765 
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Distribuição de dividendos 	 	  (19.957)	 	 (8.505)
Caixa Líquido Consumido nas Atividades de Financiamento	  	 (19.957)	 	  (8.505)
Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa	  	 (1.909)	  	 (11)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 		   3.571 		  3.582 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 	 	  1.662 	 	 3.571 
Redução Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa	 	 (1.909)	 	 (11)
Aumento (Redução) nas Aplicações Financeiras -
	 Recursos Livres	 	 40.089	 	 (15.548)

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 

		  	 2009	 	 2008
RECEITAS
Receitas com operações de seguros		   71.344 		  64.789 
Outras		   14.238 		  12.747 
Provisão para créditos de liquidação duvidosa -
	 reversão (constituição)	 	  361 	 	 (838)
	  	 	 85.943 	 	 76.698 
VARIAÇÕES DAS PROVISÕES TÉCNICAS
Operações de seguros	 	  827 	 	 (221)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA	 	  86.770 	  	 76.477 
BENEFÍCIOS E SINISTROS
Sinistros		   (27.529)		  (48.335)
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados	 	  (3.672)	 	 (431)
			    (31.201)		  (48.766)
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
Materiais, energia e outros 		   (11.463)		  (9.181)
Serviço de terceiros, comissões líquidas		   (14.835)		  (13.493)
Variação das despesas de comercialização diferidas	 	  (817)	 	 (174)
		  	  (27.115)	 	 (22.848)
VALOR ADICIONADO BRUTO	 	  28.454 	 	  4.863 

DEPRECIAÇÃO E AMORTIZAÇÃO	 	  (1.061)	  	 (984)
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA ENTIDADE	 	  27.393 	  	 3.879 

VALOR ADICIONADO RECEBIDO / CEDIDO
	 EM TRANSFERÊNCIA
Receitas financeiras		   12.358 		  11.267 
Resultado de equivalência patrimonial		   14.895 		  60.880 
Resultado com operações de resseguros cedidos		   (12.432)		  10.865 
Resultado com operações de cosseguros cedidos		   (1.641)		  (1.393)
Outras	 	  6.081 	 	 4.250 
		  	  19.261 	 	 85.869 
VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR	 	  46.654 	  	 89.748 
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 
Pessoal
Remuneração direta		   (9.012)		  (8.772)
Benefícios		   (2.236)		  (2.145)
F.G.T.S.	 	  (663)	 	 (761)
		  	  (11.911)	 	 (11.678)
Impostos, Taxas e Contribuições 
Federais		   (5.068)		  (3.788)
Estaduais		   (2)		  (5)
Municipais	 	  (306)	 	 (369)
		  	  (5.376)	 	 (4.162)
Remuneração de Capitais de Terceiros
Juros		   (11.262)		  (16.290)
Aluguéis	 	  (934)	 	 (957)
	  	 	 (12.196)	 	 (17.247)
Remuneração de Capital Próprio
Dividendos		  (9.032)		   (20.160)
Lucros retidos 	 	  (8.139)	 	  (36.501)
	  	 	 (17.171)	 	 (56.661)
TOTAL DO VALOR ADICIONADO DISTRIBUÍDO	 	 (46.654)	 	 (89.748)

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 

	                                                       Reservas de:                                     
	       Capital     	              Reavaliação            	              Lucros           
									         Ajustes de
			   Capital	 Doações e	 Ativos 	 Ativos de			   Avaliação	 Lucros
			         Social	   Subvenções	      Próprios	      coligadas	        Legal	        Outras	     Patrimonial	     Acumulados	         Total
Saldos em 31 de dezembro de 2007	  50.000 	  700 	  14.759 	  1.227 	  7.747 	  21.326 	  21.391 	  - 	  117.150 
Efeitos da Lei nº 11.638/07	  - 	  - 	  - 	  6.099 	  - 	  - 	  - 	  6.544 	  12.643 
Dividendos prescritos	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  166 	  166 
Reavaliação de ativos:
 	 Ajustes da provisão para contribuição social	  - 	  - 	  (622)	  (2)	  - 	  - 	  - 	  - 	  (624)
	 Realização (líquida de tributos)	  - 	  - 	  (773)	  (2.549)	  - 	  - 	  - 	  3.322 	  - 
Ajuste ao valor de mercado dos títulos e
	 valores mobiliários disponíveis para a venda	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  (36.127)	  - 	  (36.127)
Ganhos acumulados na conversão -
	 Investimento no exterior	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  717 	  - 	  717 
Efeitos tributários	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  13.261 	  - 	  13.261 
Lucro líquido do exercício	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  56.661 	  56.661 
Destinação do lucro líquido:
	 Reserva legal	  - 	  - 	  - 	  - 	  2.253 	  - 	  - 	  (2.253)	  - 
	 Dividendo (R$ 2,50 por ação ordinária e
		  R$ 2,75 por ação preferencial)	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  (20.160)	  (20.160)
 Reservas de lucros	                  - 	                         - 	                     - 	                       - 	                  - 	          44.280 	                         - 	                (44.280)	                  - 

Saldos em 31 de dezembro de 2008	  50.000 	  700 	  13.364 	  4.775 	  10.000 	  65.606 	  (758)	  - 	  143.687 

Aumento de capital - AGE 30/03/2009	  50.000 	  (700)	  - 	  - 	  - 	  (49.300)	  - 	  - 	  - 
Dividendos prescritos	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  159 	  159 
Reavaliação de ativos:
	 Realização (líquida de tributos)	  - 	  - 	  (224)	  (1.352)	  - 	  - 	  - 	  1.576 	  - 
Ajuste ao valor de mercado dos títulos e
		  valores mobiliários disponíveis para a venda	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  32.119 	  - 	  32.119 
	 Efeitos tributários	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  (8.742)	  - 	  (8.742)
Perdas acumuladas na conversão -
	 Investimento no exterior	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  (820)	  - 	  (820)
Lucro líquido do exercício	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  17.171 	  17.171 
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal	 -	 -	  - 	  - 	 858 	  - 	  - 	 (858) 	 -
 Dividendo (R$ 1,12 por ação ordinária e 
	 R$ 1,232 por ação preferencial)	 -	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	  - 	 (9.032)	 (9.032)
 Reservas de lucros	                  - 	                         - 	                     - 	                      - 	                  - 	            9.016	                         -	                 (9.016)	                  -

Saldos em 31 de dezembro de 2009	      100.000 	                         - 	           13.140 	              3.423 	        10.858 	          25.322 	               21.799 	                          - 	      174.542 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

(Em milhares de reais, exceto a quantidade de ações)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
em 31 de dezembro de 2009 e de 2008

	 1	 CONTEXTO OPERACIONAL

A Companhia de Seguros Aliança da Bahia, constituída em 1870, tem por objetivo social as 
operações nos segmentos de seguros de pessoas e de danos, sobretudo compreensivos 
residencial, condomínio e empresarial, responsabilidade civil facultativa de veículos, riscos 
diversos e riscos nomeados, através também de cosseguros aceitos, participando inclusive do 
Consórcio DPVAT.
A Companhia, além da matriz em Salvador, opera com 3 sucursais, nos principais centros 
econômicos do país, 1 agência e 2 representantes, bem como através de uma subsidiária integral 
no Uruguai denominada Compañia de Seguros Aliança da Bahia Uruguay S.A.

	 2	 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com a Lei das sociedades por ações 
(Lei nº 6.404/76) alterada pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09, associadas às normas expedidas 
pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP e pela Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP, além das disposições complementares da CVM – Comissão de Valores 
Mobiliários.

A partir de janeiro de 2009 foi adotado novo plano de contas em obediência à Circular SUSEP nº 
379, de 19 de dezembro de 2008. Para fins de comparabilidade, foram reclassificadas as contas 
patrimoniais de 31 de dezembro de 2008, conforme abaixo:

	 Publicado	 Reclassificado
	  31.12.2008 	      31.12.2008    	   Diferença
Ativo
Ativo circulante
Operações com resseguradoras	 2.807	 36.022	 33.215
Despesas de comercialização diferidas	 926	 1.283	 357
Despesas de resseguro e retrocessões diferidas	                 -	                5.241	         5.241
Total do ativo circulante	     146.913	            185.726	        38.813
Ativo não circulante
Operações com resseguradoras	                 -	              64.638	       64.638
Total do ativo não circulante	     163.752	            228.390	       64.638
Total do ativo	     310.665	            414.116	     103.451

	 Publicado	 Reclassificado
	  31.12.2008 	      31.12.2008    	   Diferença
Passivo
Passivo circulante
Receitas de comercialização diferidas	 -	 357	 357
Provisões Técnicas
Provisão de prêmios não ganhos	 4.311	 8.975	 4.664
Provisão de sinistros a liquidar	 36.274	 67.567	 31.293
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados	 2.213	 4.135	 1.922
Outras provisões	              825	                  1.402	             577
Total de provisões técnicas	         43.623	                82.079	        38.456
Total do passivo circulante	         75.510	              114.323	        38.813
Passivo não circulante
Provisão de sinistros a liquidar	         38.570	              103.208	        64.638
Total do passivo não circulante	         91.468	              156.106	         64.638
Total do passivo e Patrimônio Líquido	       310.665	              414.116	      103.451

	 3	 PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

a) Apuração do resultado
O resultado é apurado pelo regime de competência e considera os seguintes principais 
aspectos:
• Prêmios e comissões
Os prêmios e comissões são apropriados ao resultado pela emissão das respectivas apólices, 
deduzidos dos cancelamentos, restituições, prêmios cedidos em co-seguros, resseguros 
e consórcios, e diferidos de acordo com o prazo de vigência das apólices, atualizados 
monetariamente, quando aplicável. 
• Retrocessões
O resultado de retrocessões, decorrente de prêmios, comissões, indenizações, provisões 
técnicas, outras receitas/despesas, é apropriado mensalmente, com base nos valores informados 
pelo IRB - Brasil Resseguros S.A., atualizados monetariamente, quando aplicável. Os valores de 
retrocessões correspondem às transações residuais de participação obrigatória, não estando a 
Companhia operando pelas condições facultativas.
b) Ativos circulante e realizável a longo prazo (não circulante)
I – Aplicações (nota explicativa nº 4)
As aplicações estão classificadas de acordo com a intenção de negociação e capacidade 
financeira da Companhia, nas seguintes categorias:
• Títulos para negociação
Representam títulos e valores mobiliários com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados e os ajustes a valor de mercado estão apropriados ao resultado mensalmente.
• Títulos disponíveis para venda
Representam títulos e valores mobiliários que não se enquadram nas outras categorias. 
São ajustados ao valor de mercado, computando-se as valorizações ou desvalorizações em 
contrapartida à conta “ajustes de avaliação patrimonial” destacada no patrimônio líquido, com 
seu respectivo efeito tributário.
• Títulos mantidos até o vencimento
Representam títulos e valores mobiliários para os quais existem intenção e capacidade financeira 
para mantê-los em carteira até o vencimento. Estão avaliados pelos respectivos custos de 
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos.
II – Demais itens
Os demais itens classificados no ativo circulante e no realizável a longo prazo (não circulante) 
são demonstrados pelos valores de custo, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as 
variações monetárias e cambiais incorridos.
A provisão para redução do valor dos créditos de realização duvidosa está constituída tomando 
por base os débitos vencidos há mais de 60 dias, para as contas operacionais, e para as outras 
o valor suficiente para suportar a perda. 
As despesas de comercialização diferidas são constituídas pelas parcelas de custos despendidos 
na obtenção de contratos de seguros, líquidas de cossegurador, correspondentes ao período de 
risco ainda não decorrido, quando aplicável.
Nos ativos circulante e não circulante, na rubrica “operações com resseguradoras”, está 
considerada a parte do ressegurador no montante das provisões de sinistros a liquidar e dos 
sinistros ocorridos mas não avisados.
No ativo circulante está considerada, também, a parte do ressegurador nas demais provisões 
técnicas, observando-se a mesma fórmula de cálculo.
A Companhia não praticou ajustes a valor presente por não serem aplicáveis.
c) Investimentos
As participações em controlada e coligadas são avaliadas pelo método da equivalência 
patrimonial e os demais investimentos pelo custo de aquisição, em observância às Leis que 
regem as sociedades por ações.
Neste grupo estão classificados, também, os imóveis destinados à renda, aplicando-se os 
mesmos critérios de valorização dos imóveis de uso (nota 3d), anteriores à Lei nº 11.638/07, bem 
como depreciação calculada com base na vida útil econômica remanescente estimada para cada 
bem, conforme laudos de avaliação de 2006 e parecer técnico do departamento de engenharia 
(nota explicativa nº 3d). A composição deste grupo consta da nota explicativa nº 7.
d) Imobilizado
Demonstrado ao custo de aquisição/formação, exceto quanto aos imóveis (terrenos e edificações) 
que foram reavaliados a preços de mercado em dezembro de 2006, conforme laudos de avaliação 
emitidos por peritos credenciados pela SUSEP, em atendimento à norma da CVM em vigor à 
época (Deliberação CVM nº 183, de 19 de junho de 1995), extinguindo-se sua aplicabilidade, 
conforme instrução CVM nº 469, de 02 de maio de 2008, em decorrência do art. 6º da Lei nº 
11.638, de 28 de dezembro de 2007.
A referida Lei facultou às sociedades estornarem as reavaliações até 31 de dezembro de 2008, 
optando a Companhia pela manutenção dos saldos reavaliados.
Não foi necessário constituir provisão para redução do ativo ao valor recuperável (imóveis de 
uso próprio), tendo sido mantidas as mesmas taxas de depreciação, conforme parecer técnico 
do departamento de engenharia.
A composição detalhada do imobilizado consta da nota explicativa nº 8.
e) Intangível
Representa o custo de aquisição de softwares, deduzido das amortizações que são calculadas 
pelo método linear à taxa de 20% a.a.
f) Passivos circulante e não circulante
São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridos, destacando-se:
• Provisão de prêmios não ganhos
Constituída mensalmente, calculada pro-rata die (início e fim do período de risco), pela parcela 
dos prêmios emitidos, líquida de cosseguro cedido, correspondente ao período de risco ainda 
não decorrido, incluindo o cálculo para os riscos vigentes e não emitidos. 
• Provisão de sinistros a liquidar
Provisão constituída mensalmente com base nas notificações de sinistros recebidos, incluindo 
encargos, líquida da responsabilidade do cossegurador, atualizada monetariamente, quando 
aplicável. Para os sinistros em litígio a Companhia classifica as provisões no circulante e não 
circulante em atendimento à Circular SUSEP nº 379, de 19 de dezembro de 2008.
• Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados
Constituída mensalmente para o ramo DPVAT, com base em apurações do Consórcio DPVAT. 
Em cumprimento às normas em vigor, a Companhia contabiliza provisão similar para os demais 
ramos em que opera, segundo Nota Técnica aprovada pela SUSEP, líquida de cosseguro 
cedido.
• Outras provisões (provisão complementar de prêmios)
Constituída mensalmente para complementar a PPNG, líquida de cosseguro cedido, considerando 
a parte sobre riscos vigentes e não emitidos.
• Provisão de insuficiência de prêmios
Conforme nota técnica atuarial não foi necessária a constituição desta provisão.
• Provisões para tributos diferidos, contingências fiscais e trabalhistas
As provisões para tributos diferidos são calculadas conforme definido na legislação em vigor e 
consideram efeitos diferidos decorrentes de valores não tributáveis temporariamente. Os valores 
de contingências fiscais e trabalhistas decorrem de questionamentos judiciais e são atualizados 
monetariamente, de acordo com os índices legais aplicáveis às diversas circunstâncias. A 
composição detalhada destas provisões consta das notas explicativas n° 9 e 10.
A Companhia não praticou ajustes a valor presente por não serem aplicáveis.
g) Estimativas contábeis
A elaboração de demonstrações contábeis requer que a administração use de julgamento na 
determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem créditos operacionais, imóveis (vidas úteis), provisões técnicas 
e contingências fiscais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá ser 
efetuada por valores diferentes dos estimados devido a imprecisões inerentes ao processo de 
sua determinação. A Companhia revisa essas estimativas e premissas periodicamente. 

	 4	 APLICAÇÕES 

	                   2009              	                  2008            
	 Custo	 Valor	 Custo	 Valor
	 de	 de	 de	 de
	 aquisição	 mercado	 aquisição	 mercado
Ativo circulante
Títulos de renda fixa
a)Títulos para negociação
. Títulos de renda fixa – privados	 44.796	 47.494	 45.137	 46.620
. Títulos de renda fixa – públicos	 26.493	 29.047	 21.008	 23.188
b)Títulos mantidos até o vencimento
. TDA’S com vencimentos em 2010	                 9	           14	            42	           69
	        71.298	    76.555	     66.187	    69.877
Títulos de renda variável
c) Títulos disponíveis para venda
. Títulos de renda variável (1)	        57.556	    90.038	     50.032	    46.900
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Títulos de renda fixa
a) Títulos mantidos até o vencimento
. TDA'S com vencimentos em 2010	                 -	              -	               9	           14
	                 -	              -	               9	           14

(1) – Valor de mercado líquido da provisão para desvalorização de R$ 5 (em 31 de dezembro 
de 2008, R$ 5.432).

	 5	  CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS

Os tributos a recuperar classificados no realizável a longo prazo (não circulante) referem-se a:
	           2009	          2008
FINSOCIAL	 -	 9.439
INSS	 2.824	 2.746
CSLL ano-base 1988	 -	 569
Crédito de CSLL e IR s/carteira de ações	                   -	           1.253
	           2.824	         14.007

A cobrança desses tributos foi questionada judicialmente pela Companhia, que obteve decisões 
definitivas a seu favor no decorrer do primeiro semestre de 1996. Tais créditos foram compensados 
com a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL relativa ao ano-base de 1991. 
Entretanto, como a Secretaria da Receita Federal não homologou a compensação procedida e 
a Procuradoria da Fazenda Nacional inscreveu o débito na dívida ativa da União, a Companhia 
estava discutindo em juízo o direito de compensar tais valores com a CSLL relativa ao ano-base 
de 1991, cujo montante estava devidamente provisionado (nota explicativa n° 10). Ocorre que, 
finalmente, no decorrer do exercício de 2009, a compensação em destaque foi declarada válida 
pelo Poder Judiciário, razão pela qual a Procuradoria da Fazenda Nacional retificou o montante 
inscrito em dívida ativa da União, e, por consequência, os valores dos créditos de Finsocial e da 
CSLL relativa ao ano-base 1988 foram baixados nos registros contábeis da Companhia.
A Companhia não vem reconhecendo contabilmente os créditos tributários resultantes de 
bases negativas da CSLL, de prejuízos fiscais acumulados e de diferenças temporárias entre 
os critérios contábeis e fiscais de apuração de resultados. Este procedimento decorre do fato 
de não haver, no momento, expectativa de base tributável futura relacionada com as suas 
atividades operacionais. Em 31 de dezembro de 2009, a base de cálculo da CSLL montava a 
R$ 18.223 (em 2008, R$ 18.223) e o saldo de prejuízos fiscais acumulados a R$ 688 (em 2008, 
R$ 2.635). Aplicando-se as respectivas alíquotas aos citados valores, verifica-se a existência 
de créditos fiscais não contabilizados de aproximadamente R$ 2.905 (em 2008, R$ 3.392), cuja 
compensação, apesar de não estar adstrita a qualquer prazo prescricional, encontra-se limitada 
a 30% dos lucros tributáveis gerados anualmente.

Considerando a decisão definitiva favorável no processo referente à cobrança da CSLL, a 
Companhia tem assegurado o direito de abater integralmente das futuras bases de cálculo 
desta contribuição os encargos de depreciação, amortização e baixas decorrentes da "correção 
monetária complementar (Diferença IPC/BTNF)" não deduzidos nas bases de cálculo da CSLL 
nos anos de 1991 a 1995, no montante de R$ 671(em 2008, R$ 4.188), representando, pois, 
um crédito fiscal na ordem de R$ 101 (em 2008, R$ 628) que não foi contabilizado pelo mesmo 
motivo já citado.

	 6	 DEPÓSITOS JUDICIAIS E FISCAIS 

A Administração da Companhia, em conjunto com os seus consultores jurídicos, entende ser 
indevida a cobrança de determinadas contribuições sociais. 
Desse modo, a Companhia ajuizou ações através das quais discute a cobrança da Contribuição 
ao Programa de Integração Social - PIS, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social - COFINS e da CSLL, tendo efetuado depósitos judiciais com o intuito de provocar a 
suspensão da exigibilidade dos créditos tributários em litígio. 
Adicionalmente, a Companhia vem depositando judicialmente valores decorrentes de processos 
movidos por terceiros, por entender serem indevidas as reivindicações quanto a sinistros 
reclamados, questões trabalhistas e fiscais, dentre outras.

Os principais valores depositados constantes do realizável a longo prazo (não circulante) são:
	           2009	          2008
Depósitos Judiciais – Sinistros	 5.937	 6.722
PIS	 10.363	 10.059
COFINS	 29.889	 26.863
CSLL	 76	 246
Imposto de renda	 327	 288
Outros depósitos	           1.218	           1.247
	         47.810	         45.425
Cumpre ressaltar que, em 26 de junho de 2008, houve o levantamento, pela Companhia, do 
valor de R$ 666, relativo à parte do PIS que se encontrava depositado judicialmente, em conta 
vinculada ao processo nº 2001.33.00.019.395-8, em vista da decisão judicial que lhe assegurou 
o direito de não recolher a aludida contribuição sobre as receitas que não decorram da venda de 
mercadorias e/ou de serviços. 
Em 31 de março de 2009, a Companhia levantou montante de R$ 171, que havia sido depositado 
judicialmente nos autos da ação cautelar nº 96.00.10630.4 e relativo à cobrança indevida da 
Taxa Referencial Diária – TRD incidente sobre a CSLL do ano base 1992 (exercício financeiro de 
1993), reconhecendo, por consequência, a baixa da respectiva provisão no resultado .
Os passivos tributários correspondentes aos valores depositados judicialmente, acima 
especificados, devidamente atualizados monetariamente, estão reconhecidos contabilmente, no 
valor do litígio, sob a rubrica "provisões judiciais" (passivo não circulante), conforme resumido 
na nota explicativa nº 10. Para os depósitos judiciais de sinistros, há passivo equivalente sob a 
rubrica "provisão de sinistros a liquidar" nos passivos circulante e não circulante.

	 7	 INVESTIMENTOS

I - Participações Societárias e Outros Investimentos
	 % de	       Capital	           Patrimônio	       Lucro (prejuízo)	       Valor do	                  Equivalência
	       Participação   	          social           	            líquido          	            líquido           	         investimento     	          patrimonial   
CONTROLADA                                                   	      2009 	      2008 	      2009 	      2008 	      2009 	       2008 	       2009 	       2008 	         2009 	        2008 	      2009 	       2008 
Compañia de Seguros Aliança da Bahia
	 Uruguay S.A. - 16.000.000 ações ON
	 em 2009 e 2008 - (A)	  100,0 	  100,0 	 1.410 	 1.523 	 6.710 	 7.846 	  (665)	  1.335 	         6.710 	        7.846 	        (259)	       1.959 
										                  6.710 	        7.846 	        (259)	       1.959 
COLIGADAS
Brasilcap Capitalização S.A. - 51.197.949 ações
	 ON em 2009 e 2008 - (B)	  15,8 	  15,8 	 79.054 	 79.054 	 142.512 	 142.512 	  93.805 	  220.972 	 22.519 	 22.519 	  14.823 	  35.223 
Companhia de Participações Aliança da Bahia -
	 176.200 ações ON e 590.221 ações PN
	 em 2009 e 2008 - (C)	  5,9 	  5,9 	 400.000 	 109.263 	 612.920 	 574.729 	  3.458 	  396.395 	        36.556 	      38.865 	         331 	     23.698 
										                 59.075 	      61.384 	    15.154 	     58.921 
OUTRAS PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS 
IRB Brasil Resseguros S.A.									          587 	  587 
Outras participações									                  2.594 	        2.577 
										                   3.181 	         3.164 
										           68.966 	  72.394 
Provisão para desvalorização									                    (147)	          (147)
										                 68.819 	       72.247 	    14.895 	     60.880 
OUTROS INVESTIMENTOS
Incentivos fiscais e quotas de fundos - FINOR 									          128 	  307 
Provisão para desvalorização									                     (46)	          (225)
									         	              82 	             82 
	  									               68.901 	      72.329 

(A)	 No período de janeiro a dezembro de 2009, o investimento na Compañia de Seguros Aliança da Bahia Uruguay S.A. está deduzido de variação cambial no valor de R$ 821 (em 2008, 
acrescido de R$ 717). Foram contabilizados os reflexos de desvalorização de investimentos da controlada no total de R$ 56 (em 2008, de valorização de R$ 103). Os efeitos cambiais 
da conversão das suas demonstrações contábeis foram contabilizados diretamente no patrimônio líquido. 

	 Suas demonstrações contábeis foram auditadas por outros auditores independentes.

(B)	 A coligada Brasilcap Capitalização S.A. durante o exercício de 2009 distribuiu juros sobre capital próprio no valor de R$ 1.379 (em 2008, R$ 1.388) e dividendo de R$ 13.444 ( em 2008, 
R$ 33.529). A Companhia mantêm o reconhecimento da equivalência patrimonial, mesmo com o percentual de participação inferior a 20% do capital votante, por considerar que exerce 
influência significativa na administração através de sua representação no conselho de administração. Para maior esclarecimento foi contabilizada em abril de 2008 a equivalência patrimonial 
extraordinária de R$ 18.550 por conta da equivalência registrada pela investida em decorrência da operação efetuada pela sua controlada em conjunto Alutrens Participações S.A. na 
alienação do investimento da Telemar Participações S.A. 

	 Suas demonstrações contábeis foram auditadas por outros auditores independentes.

(C)	 Em cumprimento à nova redação do artigo 248 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o investimento na Companhia de Participações Aliança da Bahia passou a ser avaliado pelo 
método da equivalência patrimonial por estar sob controle comum. Correspondente ao exercício de 2008 foi distribuído dividendo de R$ 6.544. Até o fechamento do balanço da Companhia 
a investida não determinou o dividendo a distribuir, que mesmo sendo previsível o mínimo não foi contabilizado. Foram contabilizados em 2008 os reflexos da reavaliação (anteriores à 
Lei nº 11.638/07) no valor de R$ 6.099, bem como em 2009 os reflexos de ajustes positivos de avaliação patrimonial no valor de R$ 2.065 (em 2008, ajuste negativo de R$ 350).

	 Suas demonstrações contábeis foram auditadas pelos mesmos auditores independentes da investidora.

II - Imóveis Destinados à Renda
	               2009	             2008
	 Valor de					     Taxas
	 aquisição/	 Provisão para		  Valor	 Valor	 anuais de
	           reavaliação	      desvalorização	        Depreciação	           líquido	         líquido	       depreciação
Imóveis (Reavaliados) (D)
•Terrenos	  13.423 	  (202)	  - 	  13.221 	  13.221 	  - 
• Edificações e benfeitorias	                      9.010 	                           (12)	                   (1.030)	              7.968 	            8.303 
	                    22.433 	                         (214)	                   (1.030)	            21.189 	          21.524 

(D)	 A Companhia vem depreciando os bens reavaliados com base na vida útil econômica remanescente estimada para cada bem, conforme laudos de avaliação de 2006 e parecer técnico 
do departamento de engenharia (nota 3c).

	 Em 30 de setembro de 2009, foi transferido para a conta Imóveis Destinados à Renda o valor de R$ 7.218, anteriormente classificado na conta Imóveis para Uso Próprio, para melhor 
adequação à Deliberação CVM nº 583, de 31 de julho de 2009, fazendo-se o mesmo com o exercício de 2008 para fins de comparabilidade.

	 Em 31 de dezembro de 2009, a Companhia possuía imóveis com valor líquido de R$ 2.576 (em 31/12/2008, R$ 11.165 ), oferecidos em garantia de processos judiciais relacionados com 
sinistros e tributos.

III - Resumo dos Investimentos
	                        2009	                        2008
Participações Societárias e Outros Investimentos	  68.901 	  72.329 
Imóveis Destinados à Renda	                        21.189 	                        21.524 
	                        90.090 	                        93.853 

	 8	 IMOBILIZADO

		                                                                                     2009                                                                   	                2008
	 Valor de					     Taxas
	 aquisição/	 Provisão para		  Valor	 Valor	 anuais de
	             reavaliação	      desvalorização	        Depreciação	           líquido	              líquido	       depreciação
Imóveis (Reavaliados)
.Terrenos	 1.543	 (80)	 -	 1.463	 1.463	 -
. Edificações e benfeitorias	 6.450	 -	 (699)	 5.751	 5.977	 (a)
Bens Móveis
. Equipamentos-Informática	 3.260	 -	 (2.871)	 389	 377	 20%
. Equipamentos - Outros	 549	 -	 (534)	 15	 21	 10%
. Veículos	 1.940	 -	 (1.302)	 638	 585	 20%
. Móveis e utensílios	 848	 -	 (620)	 228	 243	 10%
Outros	                          356	                               -	                        (78)	                 278	                  304	 0% e 10%
	                     14.946	                          (80)	                   (6.104)	              8.762	               8.970

(a) A Companhia deprecia os bens reavaliados com base na vida útil econômica remanescente 
estimada para cada bem, conforme laudos de avaliação de 2006 e parecer técnico do 
departamento de engenharia (nota 3d).
As depreciações dos demais itens do imobilizado, avaliados ao custo de aquisição, são calculadas 
pelo método linear, com base em taxas (demonstradas acima) que levam em consideração a 
estimativa da vida útil econômica dos bens.
Em 31 de dezembro de 2009, a Companhia possuía ativo imobilizado, representado por imóveis 
com valor líquido de R$ 247 (em 2008, R$ 1.467), oferecidos em garantia de processos judiciais 
relacionados com sinistros e tributos.

	 9	 TRIBUTOS DIFERIDOS

Passivo	           2009	          2008
Não Circulante
Imposto de renda	 10.520	 2.508
CSLL	            6.327	          1.520
	          16.847	          4.028

A provisão constituída para tributos diferidos refere-se aos efeitos fiscais futuros relativos à 
realização da reserva de reavaliação de imóveis (em 2006) e aos efeitos fiscais relativos aos 
ajustes ao valor de mercado de títulos e valores mobiliários.

	 10	 PROVISÕES JUDICIAIS

Passivo	           2009	          2008
Não Circulante
CSLL (notas 5 e 6)	 76	 10.254
PIS (nota 6)	 10.373	 10.066
COFINS (nota 6)	 29.981	 27.041
Imposto de renda (nota 6)	 249	 286
ISS – retenção na fonte	 977	 849
Trabalhistas	               383	             374
	          42.039	        48.870

Os passivos fiscais e trabalhistas contingentes correspondem a valores provisionados de 
tributos federais e reclamações trabalhistas cuja exigibilidade vem sendo discutida judicialmente, 
conforme descrito a seguir:
CSLL: A maior parte do montante provisionado até 31.12.2008 referia-se à Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido - CSLL relativa ao ano-base de 1991, que foi inicialmente compensada 
com créditos de CSLL relativa ao ano-base de 1988, contribuição ao FINSOCIAL e contribuição 
ao Instituto Nacional de Seguro Social - INSS incidente sobre as remunerações pagas a 
administradores e autônomos. Considerando que a aludida compensação não foi homologada 
pela Secretaria da Receita Federal, a Fazenda Nacional moveu Execução Fiscal, que foi 
oportunamente embargada pela Companhia, cumprindo ressaltar que, quanto à parcela do 
débito compensada com o crédito de INSS, esta foi posteriormente reconhecida como devida 
pela Companhia e paga com a exoneração de multa e juros prevista na Medida Provisória nº 
38/02, tendo sido o seu pedido de gozo do benefício indeferido pela Procuradoria da Fazenda 
Nacional sob argumentos frágeis, que também estavam sendo contestados judicialmente. No 
decorrer do ano de 2009, a compensação procedida com os créditos de FINSOCIAL e de CSLL 
relativa ao ano-base de 1988 foi finalmente declarada válida pelo Poder Judiciário. Além disso, 
a parcela da CSLL que estava sendo discutida em processo relacionado com os benefícios da 
Medida Provisória nº 38/02 foi paga em virtude da anistia de multa e juros prevista na Lei nº 
11.941/09, motivo pelo qual atualmente não há mais qualquer discussão a respeito da CSLL 
relativa ao ano-base de 1991, tendo sido toda a provisão correspondente baixada contabilmente 
pela Companhia.
PIS: A cobrança da contribuição ao PIS está sendo discutida em três ações. A primeira 
objetiva o não recolhimento do PIS nos moldes da interpretação dada pela Medida Provisória 
n° 517/94 à Emenda Constitucional n° 1/94. Estimativa de perda: "Possível". Em seguida, foi 
impetrado um Mandado de Segurança objetivando o não recolhimento do PIS, entre os períodos 

compreendidos entre 01/01/96 e 05/06/96 e 01/07/97 e 23/02/98, em vista da não observância 
dos princípios da irretroatividade e anterioridade nas Emendas Constitucionais n°s 10/96 e 
10/97. Estimativa de perda: "Remota". Parte do valor discutido nessa segunda ação está sendo 
cobrada administrativamente, uma vez que não foi feito o depósito para suspender a correlata 
exigibilidade. Contra essa cobrança, foi apresentado o competente recurso administrativo, 
alegando-se a decadência do direito de lançar a contribuição. Em vista das remotas chances 
de perda, o montante envolvido (R$ 1.200) não foi provisionado. Por fim, a Companhia impetrou 
Mandado de Segurança com vistas a contestar a cobrança da contribuição nos moldes 
estabelecidos pela Lei nº 9.718/98. Para esta última, já foi proferida decisão definitiva favorável 
à Companhia, estando atualmente se discutindo se a “coisa julgada” feita em seu favor abrange 
todo o montante depositado em juízo ou apenas parte dele. Como o depósito relativo à parcela 
incontroversa do julgamento foi levantado pela Companhia, conforme esclarecido na nota nº 
6, houve uma reversão de provisão no mesmo valor, de forma que atualmente, no passivo, 
consta apenas o montante referente ao PIS incidente sobre a receita de prêmio de seguros, cujas 
chances de perda são "Possíveis", eis que a questão ainda não restou pacificada no judiciário.
COFINS: O valor está sendo discutido no bojo de um Mandado de Segurança que objetiva o 
reconhecimento do direito da Companhia não proceder ao recolhimento da COFINS, uma vez 
que, sendo inconstitucional o alargamento da base de cálculo previsto na Lei n° 9.718/98, não 
é ela contribuinte da COFINS. Estimativa de perda: Para parte do valor, é "Possível"; e para a 
outra parte, é "Remota".
ISS: Há uma contingência, no valor aproximado de R$ 917, relativo a um processo de cobrança 
de ISS (retenção na fonte) supostamente devido ao município de Salvador, que foi provisionado. 
Estimativa de perda: “Possível”, segundo informações dos assessores jurídicos .
TRABALHISTAS: Os valores provisionados são irrelevantes, com chances de perdas 
possíveis. 
PROCESSOS NÃO PROVISIONADOS: Além dos processos para os quais se mantém provisão 
para contingências, existem outros, administrativos e judiciais, em curso, de valores considerados 
irrelevantes pela Administração, relacionados com questões tributárias referentes a IPTU e 
ICMS, que não foram reconhecidos contabilmente, pois, conforme opinião dos seus assessores 
jurídicos, as possibilidades de perda são remotas.

	 11	 PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social
O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2009 e de 2008 é representado 
por 3.840.000 ações ordinárias nominativas e 3.840.000 ações preferenciais nominativas, sem 
valor nominal.
De acordo com o estatuto social, as ações preferenciais não conferem direito a voto e gozam, 
prioritariamente, do direito à distribuição de dividendo anual não cumulativo. 
Nos termos da Lei nº 9.457/97, às ações preferenciais são conferidos dividendos de 10% 
superiores àqueles atribuídos às ações ordinárias.
b) Aumento de Capital
A assembleia geral extraordinária de 30/03/2009 aprovou aumento do capital social de R$ 50.000 
para R$ 100.000, mediante incorporação de reservas de capital (R$ 700) e reservas de lucros 
(R$ 49.300) mantendo o mesmo número de ações, já homologado pela SUSEP.
c) Reserva de reavaliação
• Ativos próprios
Em obediência à Deliberação CVM nº 183, de 19 de junho de 1995, a AGE de 14 de dezembro de 
2006 aprovou laudos de avaliação preparados por peritos da Consult – Consultoria, Engenharia e 
Avaliações S/C Ltda., credenciados pela SUSEP, cujos valores foram aprovados pela SUSEP.
A realização da reserva de reavaliação, cujo valor decorrente da depreciação, baixa ou alienação 
dos bens reavaliados é registrada na conta de lucros acumulados, deduzida dos tributos 
incidentes. A Companhia optou em não estornar a reavaliação conforme faculdade prevista na 
Lei nº 11.638/07, cujo valor líquido de realização é considerado no cálculo do dividendo mínimo 
obrigatório. 
• Ativos de coligada
Correspondente ao reflexo de reavaliação de ativos próprios de coligada, de acordo com 
o percentual de participação nos investimentos avaliados pelo método da equivalência 
patrimonial. 



Aos Administradores e Acionistas da 
COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DA BAHIA
1. Examinamos o balanço patrimonial da Companhia de Seguros Aliança da Bahia em 31 de dezembro 
de 2009, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido, do fluxo 
de caixa e do valor adicionado, correspondentes ao exercício findo naquela data, elaborados sob a 
responsabilidade de sua Administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre 
essas demonstrações contábeis.
2. Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil e 
compreenderam: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume das 
transações e o sistema contábil e de controles internos da Companhia; (b) a constatação, com base em 
testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis divulgadas; e 
(c) a avaliação das diretrizes e estimativas contábeis mais representativas adotadas pela Administração 
da Companhia, bem como da apresentação das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.

3. As demonstrações contábeis da controlada Compañia de Seguros Aliança da Bahia Uruguay S.A. e 
da coligada Brasilcap Capitalização S.A., cujos investimentos representavam 6,54% do total do ativo 
e 16,75% do patrimônio líquido da Companhia em 31 de dezembro de 2009 (7,33% e 21,13%, em 
31 de dezembro de 2008), foram examinadas por outros auditores, os quais emitiram pareceres sem 
ressalvas. Nossa opinião, com relação aos saldos dessas investidas, incluídos nas demonstrações 
contábeis da Companhia em 31 de dezembro de 2009, é baseada no parecer desses outros auditores 
independentes.
4. Em nossa opinião, com base em nossos exames e nos pareceres de outros auditores independentes, 
as demonstrações contábeis mencionadas no primeiro parágrafo representam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia de Seguros Aliança 
da Bahia em 31 de dezembro de 2009, o resultado de suas operações, as mutações de seu patrimônio 
líquido, os seus fluxos de caixa e os valores adicionados nas operações, correspondentes ao exercício 
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

5. As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2008, apresentadas 
para fins comparativos, foram revisadas por outros auditores independentes, os quais emitiram parecer, 
datado de 18 fevereiro de 2009, sobre as demonstrações contábeis daquela data, contendo ressalva 
referente ao mesmo assunto constante no terceiro parágrafo. 

Salvador, 05 de fevereiro de 2010

PERFORMANCE
AUDITORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL S/S

CRC 2BA - 00710/O

JOSÉ RENATO MENDONÇA
DIRETOR RESPONSÁVEL

CONTADOR – CRC 1BA - 9.749/O - 9

(Em milhares de reais, exceto a quantidade de ações)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
em 31 de dezembro de 2009 e de 2008

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Companhia de Seguros Aliança da Bahia, 
tendo examinado nas épocas próprias os livros e documentos de contabilidade, e agora, o 
Parecer dos Auditores Independentes, o Balanço Patrimonial e as respectivas demonstrações 
de resultado, das mutações do patrimônio líquido, dos fluxos de caixa e do valor adicionado 
correspondentes, assim como o Relatório da Administração, todos relativos ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2009, são da opinião de que os senhores acionistas devem aprovar os 
citados documentos na Assembléia Geral Ordinária.

Salvador, 24 de fevereiro de 2010.
Romano Guido Nello Gaucho Allegro

Manoel Mota Fonseca
silvano gianni
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DIRETORIA

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Continuação<<<

d) Reserva legal
Constituída no final do exercício à razão de 5% do lucro líquido até o limite de 20% do capital 
social, consoante disposições legais e estatutárias.
e) Reserva de lucros
Constituída no final do exercício referente à parcela de retenção de lucros visando capitalizar 
a Companhia com o propósito de permitir a flexibilização de recursos para a cobertura das 
reservas técnicas.
f) Ajustes de avaliação patrimonial
Referem-se à diferença entre o valor de mercado e o custo de aquisição de títulos e valores 
mobiliários disponíveis para venda da Companhia e, também, pelo reflexo da atualização de 
investimentos praticada pela controlada Compañia de Seguros Aliança da Bahia Uruguay S.A. e 
pela coligada Companhia de Participações Aliança da Bahia. A realização deste saldo ocorrerá 
através da sua transferência ao resultado, à medida que ocorrer a baixa dos títulos, líquida 
dos efeitos tributários. Inclui, também, ajustes acumulados de conversão de investimento no 
exterior.
g) Efeitos da Lei nº 11.638/07
Em 2008 foram reconhecidos os efeitos da primeira equivalência patrimonial da Companhia 
de Participações Aliança da Bahia em decorrência das alterações da Lei das sociedades por 
ações com base no patrimônio líquido da investida, sendo em lucros acumulados R$ 6.544 e no 
resultado do exercício R$ 23.698.
h) Dividendos
Conforme disposição estatutária é assegurado dividendo mínimo obrigatório de 25% calculado 
sobre o lucro líquido do exercício, ajustado consoante legislação em vigor, com acréscimo de 
10% para as ações preferenciais em observância à Lei nº 9.457/97.
	              2009	            2008
Lucro líquido do exercício	 17.171	 56.661
Reserva legal	 (858)	 (2.253)
Efeitos da Lei nº 11.638/07	 -	 6.544
Dividendos prescritos	 159	 166
Realização da reserva de reavaliação (líquida de tributos)	               1.576	             3.322
Base de cálculo do dividendo	             18.048	           64.440
Dividendo proposto	               9.032	           20.160 
Percentual de distribuição	            50,04%	          31,28%

	 12	 CONSOLIDAÇÃO 

Conforme ofício CVM/SNC nº 004/2010, de 19 de janeiro de 2010, para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2009 a Companhia obteve dispensa da CVM quanto à consolidação das 
demonstrações contábeis da controlada Compañia de Seguros Aliança da Bahia Uruguay S.A., 
por não representar alteração relevante na unidade econômica consolidada. 
No quadro abaixo apresentamos um resumo das demonstrações contábeis dessa empresa, cujo 
investimento foi avaliado pelo método da equivalência patrimonial:
	 Compañia de Seguros Aliança
	  	 da Bahia Uruguay S.A. 	
	             2009	            2008
Ativo
Circulante	 7.127	 8.236
Não circulante	                     7	                    6
	              7.134	             8.242
Passivo
Circulante	 424	 396
Patrimônio líquido	              6.710	             7.846
	              7.134	             8.242
Resultado do exercício
Prêmios ganhos	 1.418	 1.660
Sinistros retidos 	 (285)	 (349)
Despesas de comercialização	 (219)	 (185)
Resultado financeiro 	 (1.202)	 1.214
Despesas administrativas	 (375)	 (359)
Outras despesas operacionais	                    (2)	               (646)
(Prejuízo) lucro líquido do exercício	                (665)	             1.335
 

	 13	 INSTRUMENTOS FINANCEIROS

A Companhia participa em operações envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de 
administrar a disponibilidade financeira de suas operações. A administração dos riscos envolvidos 
nessas operações é efetuada através de mecanismos do mercado financeiro que minimizam a 
exposição dos ativos e passivos da Companhia, protegendo seu patrimônio. O valor contábil dos 
instrumentos financeiros referentes aos ativos e passivos da Companhia em 31 de dezembro de 
2009 equivale ao seu valor de mercado, considerando-se taxa de juros correntes para operações 
similares e de vencimentos comparáveis.
A Companhia considera que não existem riscos inerentes relevantes em relação a: (1) créditos, 
uma vez que os mesmos estão associados a operações canceláveis, caso não sejam liquidados 
nos termos contratados, e são pulverizados; (2) taxa de câmbio, tendo em vista que as operações 
em moeda estrangeira são irrelevantes; (3) risco de perdas com sinistros retidos, visto que os 
valores segurados estão sempre dentro dos limites operacionais determinados pelas normas da 
SUSEP; e (4) a carteira de aplicações em ações tem sofrido alterações diante da crise financeira 
internacional, não tendo afetado a cobertura das provisões técnicas.
A Companhia não opera com instrumentos derivativos e em 31 de dezembro de 2009 e de 2008 
não possuía qualquer saldo não registrado de operações desta natureza.

	 14	 GARANTIAS OBRIGATÓRIAS DAS PROVISÕES TÉCNICAS DE SEGUROS
 
	 (Reclassificado)
	              2009	            2008
Provisão de prêmios não ganhos	 12.037	 8.975
Provisão de sinistros a liquidar 	 172.574	 170.775
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados	 4.984	 4.135
Provisão de despesas administrativas – DPVAT	 365	 572
Provisão complementar de prêmios	              1.060	                830
	          191.020	         185.287
(-) Direitos creditórios	 (1.675)	 (2.115)
(-) Depósitos judiciais	 (5.937)	 (6.679)
(-) Retenção do IRB e outros	 (226)	 (1.141)
(-) Provisões técnicas - Ressegurador	         (106.781)	        (103.094)
	         (114.619)	        (113.029)
Valor a Garantir	            76.401	           72.258

Bens Garantidores:
Certificados de depósitos bancários	 28.618	 27.836
Ações negociáveis em bolsa de valores	 28.262	 24.644
Imóveis	 6.112	 5.781
Letras financeiras do tesouro	 29.046	 22.568
Títulos da dívida agrária	                   14	                  83
	            92.052	           80.912

	 15	 HONORÁRIOS 

Os honorários da diretoria e do conselho de administração no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2009 foram de R$ 2.554 (em 2008, R$ 2.476). 

	 16	 CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

I – Base de Cálculo do Imposto de Renda	               2009	              2008
Lucro antes de tributos e reversão	 21.293	 60.378
 Adições	 3.619	 6.025
 Exclusões	           (18.436)	          (61.264)
Lucro fiscal antes da compensação	 6.476	 5.139
Compensação de prejuízos fiscais (30%)	             (1.943)	            (1.542)
Lucro fiscal	              4.533	             3.597
Imposto de renda – alíquota de 15%	 680	 539
Imposto de renda adicional – alíquota de 10%	                 429	                336
Total imposto de renda – (a)	              1.109	                875
Alíquota efetiva - %	                5,21	               1,45

II – Base de Cálculo da Contribuição Social Sobre o Lucro
Lucro antes de tributos e reversão	 21.293	 60.378
Ajustes para cálculo da base tributável:
 Adições	 1.916	 4.341
 Exclusões	           (19.708)	         (61.836)
Base de cálculo antes da compensação	 3.501	 2.883
Compensação de correção monetária complementar
	 (diferença IPC/BTNF)	             (3.501)	           (2.883)
Base de cálculo (b)	                      -	                     -

(a) As diferenças entre os valores acima, referentes ao imposto de renda e à contribuição social, 
daqueles constantes da demonstração do resultado, decorrem dos efeitos tributários sobre a 
realização da reserva de reavaliação.
(b) A partir de maio de 2008 a alíquota de cálculo da contribuição social foi elevada de 9% para 
15%, aplicável no caso das pessoas jurídicas de seguros privados e outras, conforme Instrução 
Normativa RFB nº 810, de 21 de janeiro de 2008.
 A Companhia optou pelo Regime Tributário de Transição – RTT, instituído pela Medida Provisória 
nº 449, de 03 de dezembro de 2008, já convertida em Lei, de nº 11.941/09.

	 17	 PRINCIPAIS RAMOS DE ATUAÇÃO
	          Prêmios	 % de 	 % de 
	          ganhos     	      Sinistralidade    	        Comissão      
	      2009	      2008	       2009	        2008	       2009	      2008
Compreensivo residencial	 170	 179	 (2,94)	 18,44	 30,00	 28,49
Compreensivo condomínio	 177	 133	 8,47	 29,32	 28,81	 42,11
Compreensivo empresarial	 3.533	 3.733	 96,86	 27,22	 30,51	 39,32
R.C. veículos	 1.557	 3.063	 8,73	 28,70	 (7,06)	 19,72
Riscos diversos	 2.035	 2.138	 (0,59)	 4,07	 15,92	 15,72
Acidentes pessoais	 11.916	 10.021	 (2,97)	 4,12	 71,83	 69,72
Consórcio DPVAT	 29.076	 22.789	 86,80	 86,05	 1,43	 0,62
Prestamista	 785	 871	 64,84	 (73,71)	 9,81	 12,06
Riscos nomeados e operacionais	 158	 125	 36,08	 (24,80)	 55,06	 35,20
Outros	     1.502	     1.425	 (66,84)	 12,21	 2,66	 12,28
	   50.909	   44.477

	 18	 MOVIMENTAÇÃO DAS PRINCIPAIS CONTAS OPERACIONAIS
	 	 VINCULADAS ÀS PROVISÕES TÉCNICAS
a) Despesas de comercialização diferidas	                   Seguros                 
		               2009	             2008
Saldos balanço anterior	  193 	  260 
Parte ressegurador 	  - 	  124 
Variação	                 (85)	              (191)
Saldos balanço atual	                108 	               193 

		           Cosseguros aceitos      
Saldos balanço anterior	  1.090 	  788 
Parte ressegurador 	 -	  233 
Variação	                154 	                 69 
Saldos balanço atual	             1.244 	            1.090 

		                 Retrocessões            
Saldos balanço anterior	  - 	  1 
Variação	                    4 	                  (1)
Saldos balanço atual	                    4 	                   - 
	 Total de despesas de comercialização diferidas	             1.356 	            1.283 

b) Provisão de prêmios não ganhos 

	               PPNG - seguros        
		               2009	             2008
Saldos balanço anterior	  2.063 	  1.255 
Parte ressegurador 	 -	  767 
Constituição	  5.928 	  2.334 
Reversão	            (7.099)	           (2.293)
Saldos balanço atual	                892 	            2.063 

	           PPNG-cosseguros
	                      aceitos                
Saldos balanço anterior	  6.911 	  2.878 
Parte ressegurador 	 -	  3.897 
Constituição	  20.262 	  6.416 
Reversão	          (16.029)	           (6.280)
Saldos balanço atual	           11.144 	             6.911 

	         PPNG - retrocessões     
Saldos balanço anterior	  1 	  3 
Reversão	                     - 	                  (2)
Saldos balanço atual	                    1 	                   1 
	  Total de PPNG 	           12.037 	            8.975 

c) Provisão de sinistros a liquidar
	                    Seguros                
		               2009	             2008
Saldos balanço anterior	  155.889 	  132.257 
Constituição e encargos	  17.305 	  37.734 
Transferência da letra d - DPVAT	  5.678 	  1.816 
Pagamentos	          (21.825)	         (15.918)
Saldos balanço atual	         157.047 	        155.889 

	           Cosseguros aceitos     
Saldos balanço anterior	  19.728 	  29.294 
Constituição e encargos	  9.135 	  10.747 
Pagamentos	            (9.231)	         (20.313)
Saldos balanço atual	           19.632 	          19.728 

	 Recuperações de
	         cosseguros cedidos       
Saldos balanço anterior	  (6.927)	  (7.646)
Reversão e encargos 	  972 	  537 
Recebimentos	                424 	               182 
Saldos balanço atual	            (5.531)	           (6.927)

	                 Retrocessões         
Saldos balanço anterior	  2.085 	  1.983 
Reversão(constituição)	               (659)	               102 
Saldos balanço atual	             1.426 	            2.085 
Total de sinistros a liquidar	         172.574 	        170.775 

d) Sinistros a liquidar - parte do ressegurador
	 Resseguros
	             cedidos - seguros       
Saldos balanço anterior	  (85.187)	  (67.610)
Constituição e encargos 	  (6.507)	  (29.422)
Recebimentos	             8.230 	          11.845 
Saldos balanço atual	          (83.464)	        (85.187)

	  Resseguros cedidos
	           cosseguros aceitos      
Saldos balanço anterior	  (10.744)	  (19.640)
Constituição e encargos	  (6.180)	  (7.000)
Recebimentos	             5.344 	          15.896 
Saldos balanço atual	          (11.580)	         (10.744)
Total de recuperações de sinistros 	          (95.044)	         (95.931)

e) Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados
		               2009	             2008
Saldos balanço anterior	  2.213 	  3.907 
Parte ressegurador 	  - 	  1.922 
Variação e redistribuição	  8.449 	  122 
Transferência para letra c - DPVAT	            (5.678)	           (1.816)
Saldos balanço atual	             4.984 	            4.135 

	 19	  SEGUROS

A Companhia adota política de manutenção de seguros dos seus bens em níveis adequados 
para os riscos envolvidos.

	 20	 DETALHAMENTO DE RUBRICAS DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO
a)	 Prêmios emitidos líquidos	              2009	             2008
	 Prêmios diretos	 23.538	 25.671
	 Prêmios de cosseguros aceitos	 19.039	 15.242
	 Prêmios - riscos vigentes não emitidos	 (148)	 442
	 Prêmios - Consórcio DPVAT	 28.798	 22.942
	 Prêmios cedidos em cosseguros	 -	 (13)
	 Prêmios de retrocessões	                    4	                   5
	 Total de prêmios emitidos líquidos	           71.231	          64.289
b)	Sinistros retidos
	 Indenizações avisadas	 2.885	 27.022
	 Despesas com sinistros	 2.806	 4.222
	 Consórcio DPVAT	 21.838	 17.091
	 Recuperação de sinistros	 (3.132)	 (26.977)
	 Salvados e ressarcimentos	 (64)	 (211)
	 Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados	             3.672	               431
	 Total de sinistros retidos	           28.005	          21.578

c)	 Despesas de comercialização	              2009	             2008
	 Seguros
	 Comissões	 10.796	 9.752
	 Recuperações de congêneres e do IRB 	 (1.950)	 (1.795)
	 Variação das despesas de comercialização diferidas	                124	                191
	 Subtotal	             8.970	            8.148
	 Cosseguros aceitos
	 Comissões	 2.700	 2.342
	 Recuperações do IRB	 (1.791)	 (507)
	 Variação das despesas de comercialização diferidas	                698	                (17)
	 Subtotal	             1.607	            1.818
	 Retrocessões
	 Comissões	 2	 2
	 Variação das despesas de comercialização diferidas	                   (5)	                    -
	 Subtotal	                   (3)	                   2
	 Total das despesas de comercialização	            10.574	            9.968
d)	Outras receitas e despesas operacionais
	 Outras receitas operacionais
	 Custo de apólices	 1.342	 17
	 Serviços de cotação para a Companhia de Seguros
	 Aliança do Brasil	 10.722	 10.515
	 Outras receitas	             2.687	            1.721
	 Subtotal 	           14.751	          12.253
	 Outras despesas operacionais
	 Despesas com cobrança	 622	 579
	 Despesas com inspeção de riscos	 1.214	 99
	 Despesas com apólices	 448	 432
	 Reversão (provisão) para riscos de créditos	 (485)	 285
	 Outras despesas	             1.454	            2.207
	 Subtotal 	             3.253	            3.602
	 Total de outras receitas e despesas operacionais	           11.498	            8.651
e)	 Despesas administrativas
	 Despesas com administração	 1.462	 1.527
	 Pessoal próprio	 5.482	 5.255
	 Encargos sociais	 2.632	 2.631
	 Assistência social	 2.236	 2.145
	 Serviços de terceiros (inclusive encargos)	 1.371	 1.441
	 Localização e manutenção	 1.160	 1.410
	 Expediente	 335	 370
	 Comunicação	 598	 587
	 Utilização de equipamentos	 232	 253
	 Utilização de veículos e locomoção	 639	 706
	 Consórcio DPVAT	 2.949	 1.975
	 Outras	             2.074	            1.855
	 Total das despesas administrativas	           21.170	          20.155
f)	 Despesas com tributos
	 COFINS e PIS	 2.000	 1.327
	 Outros tributos	                 511	               373
	 Total das despesas com tributos	             2.511	            1.700
g)	Resultado financeiro
	 Receitas financeiras
	 Receitas com aplicações 	 10.685	 9.532
	 Receitas com operações de seguros	 962	 746
	 Receitas com créditos tributários	 2.036	 2.531
	 Juros sobre remuneração de capital próprio de coligada	 1.379	 1.388
	 Outras	             2.331	               982
	 Subtotal 	           17.393	          15.179
 	 Despesas financeiras
	 Despesas com aplicações	 39	 32
	 Prejuízo com venda de ações	 -	 4.029
	 Despesas financeiras com operações de seguros	 9.243	 9.866
	 Despesas com tributos	 1.970	 2.369
	 Outras	                  10	                   3
	 Subtotal 	           11.262	          16.299
	 Total do resultado financeiro	             6.131	           (1.120)
h)	Resultado patrimonial
	 Receitas patrimoniais
	 Receitas com imóveis de renda	 1.139	 813
	 Ajustes de investimentos em controlada e coligadas	 14.895	 60.880
	 Outros investimentos	             1.287	               913
	 Subtotal 	           17.321	          62.606
	 Despesas patrimoniais
	 Despesas com imóveis destinados à renda ou venda	             2.332	            1.753
	 Subtotal 	             2.332	            1.753
	 Total do resultado patrimonial	           14.989	          60.853

i)	 Total do resultado na venda de ativos não correntes	                  26	               918

	 21	 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
		         Ativo não circulante 
	 Ativo	      Realizável a 
	         circulante       	       longo prazo        
	        2009	       2008	         2009	          2008
Dividendos e juros a receber
• Brasilcap Capitalização S. A.	 5.321	 7.874	 -	 -
 Contas correntes
• Companhia de Participações Aliança da Bahia (a)	                 -	                -	                  -	              385
	         5.321	         7.874	                  -	             385

(a) Refere-se substancialmente a alienação de investimento.
Companhia de Seguros Aliança do Brasil	             2008
Saldos ativos
 Prêmios a receber	 1.966
 Conta corrente	            1.217
Saldos passivos
 Comissões a pagar	 519
 Sinistros a pagar	            7.526
Transações que afetaram o resultado
 Prêmios retidos	 6.612
 Comissões retidas	 (1.927)
 Sinistros retidos	 (5.567)
 Serviços de cotação de seguros	          10.515
Os saldos a receber e a pagar, junto à Companhia de Seguros Aliança do Brasil, bem como as principais 
transações de resultado (receitas e despesas), estão apresentados pelo valor líquido de resseguros cedidos 
ao IRB e foram realizadas em condições de valores e prazos compatíveis com as de mercado.
A partir de agosto de 2008 a Companhia de Seguros Aliança do Brasil deixou de ser parte 
relacionada, por esse motivo não houve preenchimento do ano de 2009.

	 22	 DEMONSTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO

	 	              2009	             2008
Patrimônio líquido	 174.542	 143.687
Participação em coligadas e controladas – em empresas financeiras 100%	 (22.519).	 (22.519)
Participação em coligadas e controladas – em empresas não financeiras 50%	 (18.278)	 (19.433)
Despesas antecipadas	 (70)	 (53)
Créditos tributários	 (1.692)	 (1.187)
Sucursais no exterior (controlada)	              (6.710)	             (7.846)
Patrimônio líquido ajustado	            125.273	            92.649

	 23	 DEMONSTRAÇÃO DA MARGEM DE SOLVÊNCIA

	 	              2009	             2008
Patrimônio líquido ajustado	 125.273	 92.649
A) 0,2 vezes do total do prêmio retido – últimos 12 meses	 10.016	 8.940
B) 0,33 vezes a média anual do total dos sinistros retidos dos últimos 36 meses	 8.365	 9.242
C) Margem de solvência (valor de A ou B -> o maior)	 (10.016)	 (9.242)

	 24	 OUTRAS INFORMAÇÕES
As contingências passivas referentes a processos de sinistros em liquidação encontram-se 
provisionadas na rubrica provisão de sinistros a liquidar (circulante e não circulante).
	           Quantidade	      Valor reclamado	      Valor provisionado
	      2009	     2008	       2009	       2008	         2009	         2008
Perda Provável	 816	 876	 23.167	 21.606	 21.067	 19.211
Perda Possível	 738	 1.126	 12.631	 18.084	 11.266	 16.050
Perda Remota	 212	 264	 7.118	 7.975	 6.229	 7.078

PARECER ATUARIAL

Ao Conselho de Administração da Companhia de Seguros Aliança da Bahia
Em conformidade com a Resolução CNSP 135/2005, e Circular SUSEP 272/2004, examinamos as provisões 
técnicas elaboradas pela administração da Companhia de Seguros Aliança da Bahia, e declaradas no 
balanço patrimonial da empresa de 31 de dezembro de 2009, além de outros parâmetros de solvência, 
visando a emissão do presente Parecer Atuarial.
A verificação da adequação das provisões constituídas no exercício, em face dos compromissos assumidos 
pela empresa, levou em consideração os princípios e normas atuariais aplicáveis no Brasil e metodologias 

internacionalmente aceitas, bem como a legislação especializada vigente, tendo sido utilizados dados 
estatísticos relativos aos ramos operados pela Companhia no exercício de 2009.
Constatamos que as provisões foram contabilizadas pelos valores calculados pelo atuário  responsável técnico 
da Seguradora, não sendo necessária a constituição da Provisão de Insuficiência de Prêmios (PIP).
Examinamos também os limites de retenção adotados pela Seguradora no exercício de 2009, estando 
os mesmos adequados às suas operações, e de acordo com a política de subscrição definida pela 
administração da Companhia.

Os resultados encontrados demonstram que as provisões consignadas no Balanço Patrimonial de 31 de 
dezembro de 2009 estão adequadas ao atendimento das obrigações assumidas pela Companhia, não sendo 
detectada qualquer situação relevante que pudesse comprometer a solvência atuarial da Seguradora.

Salvador, 4 de fevereiro de 2010.
ANTÔNIO TAVARES DA CÂMARA

Atuário responsável técnico - MIBA n.º 1
JOSÉ ALFREDO CRUZ GUIMARÃES

Diretor


